
 

 

 

 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNCA Nº 016/2025. 

(Processo TCEES n.º 04052/2025-7) 
 
 

Torna-se público que o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO – TCEES, por meio do Núcleo de Contratações, realizará Dispensa Eletrônica, 

com critério de julgamento menor valor global do lote, na hipótese do art. 75, inciso II, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Portaria Normativa TCEES Nº 

73, de 1 de outubro de 2021, e demais legislações aplicáveis. 

Data de início do recebimento das 
propostas - Dispensa Eletrônica: 

29/08/2024 

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br  

UASG: 925398 – TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Fase de Lances: 9h às 15h – 04/09/2025 

Recebimento das propostas: 
A partir da disponibilização deste Aviso no Sistema de 
Dispensa Eletrônica até o início da fase de lances. 

 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de emissão e 

renovação de certificados digitais do tipo e-CPF e e-CNPJ, padrão ICP-Brasil, com 

fornecimento de mídia de armazenamento tipo token USB criptográfico e realização de 

validação presencial nas dependências do Tribunal de Contas do Estado do Espírito 

Santo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência – ANEXO II; 

1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 

descritas no Compras.gov e as constantes do Termo de Referência, 

prevalecerão as últimas, inclusive para fins de desclassificação da proposta. 

1.2. Esta dispensa é exclusiva para Microempresa e Empresas de Pequeno 
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Porte, assim enquadradas na forma da legislação (Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006). 

 

1.3. A contratação será formada por 07 (sete) itens em lote único, conforme Termo de 

Referência (ANEXO II), todavia devido à impossibilidade atual do sistema 

compras.gov efetuar o julgamento por lote será lançado apenas um item no 

sistema que corresponderá ao valor global de todos os itens a serem cotados 

no lote único. 

1.4. O fornecedor vencedor deverá encaminhar a proposta ajustada na forma do Modelo 

de Proposta (ANEXO IV) fornecido pelo TCEES, indicando os valores unitários e 

globais de cada item, sob pena de desclassificação. 

1.5. O critério de julgamento e seleção da melhor proposta será o de menor valor 

global do lote único, observadas as exigências contidas neste Aviso de Dispensa 

Eletrônica. 

1.6. Não serão aceitos valores unitários e superiores aos valores de referência 

consignados no Termo de Referência, sob pena de desclassificação da proposta. 

 

1.7. Embora a contratação tenha sete itens com quantidades especificadas no Termo 

de Referência (anexo II), a contratação deverá ser lançada no sistema com (01) 

item em lote único no seu valor global conforme tabela constante a seguir:  

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

1 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

de emissão e renovação de certificados digitais do tipo e-CPF e 

e-CNPJ, padrão ICP-Brasil, com fornecimento de mídia de 

armazenamento tipo token USB criptográfico e realização de 

validação presencial nas dependências do Tribunal de Contas 

do Estado do Espírito Santo, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas no Termo de Referência – ANEXO II. 

UNIDADE 1 
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2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Os requisitos da contratação estão previstos no Termo de Referência (anexo 

II), deste Aviso. 

3. DA SUBCONTRATAÇÃO 

3.2. Não é admitida a subcontratação do objeto. 

4. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO  

4.2. Não haverá exigência de garantia de contratação, nos termos do art. 96 e 

seguintes da Lei 14.133/2021, pelas razões constantes no Termo de 

Referência. 

5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.1.    A empresa contratada deverá comprovar sua experiência na prestação dos 

serviços por meio de atestados de capacidade técnica, conforme consta o Termo de 

Referência (anexo II); 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência (anexo II), 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto; 

 

6.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 

não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos;  
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6.3. Encaminhar, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os documentos 

que comprovem a sua regularidade fiscal e o relatório de adimplemento de 

encargos; 

 

6.4. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

 

6.5. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 

licitação ou para a qualificação na contratação direta; 

 

6.6. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;   

 

7. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA  

7.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo, 

disponível no endereço eletrônico www.compras.gov.br, sendo exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte na forma da Lei. 

7.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no 

Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de 

Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e 

operacionalização; 

7.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa 
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Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 

promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

7.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

7.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e 

seu(s) anexo(s); 

7.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente. 

7.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da 

qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

c) Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
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entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa Física ou Jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

7.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas 

integrantes do mesmo grupo econômico; 

7.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com 

o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

7.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

7.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem 

demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas 

e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21. 

7.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas 

a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de 
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pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei 

nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

8. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

8.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura do início da etapa de lances; 

8.1.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

8.3.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 

lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
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percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média 

dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

8.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe neste 

aviso e seus anexos I - Documentos de habilitação; II - Termo de 

Referência, Minuta de Contrato III, assumindo o proponente o compromisso 

de executar os serviços nos seus termos. 

8.6. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão, 

retirá-la, substituí-la ou modificá-la, sob pena de responsabilização 

administrativa, nos termos do Art. 155, V da Lei nº 14.133/2021; 

8.7. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes 

declarações: 

8.7.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

8.7.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

8.7.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

8.7.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem 

efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

8.7.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 

93 da Lei nº 8.213/91; 
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8.7.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 

de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição. 

9. FASE DE LANCES 

9.1. A partir das 09:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação 

Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o 

envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já 

previsto neste aviso. 

9.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro;  

9.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote único. 

9.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 

sistema; 

9.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores 

ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao 

menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 

Contratação Direta; 

9.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 

em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (um real). 

9.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 
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recebido e registrado primeiro no sistema. 

9.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

9.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

9.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 

sistema, em ordem crescente de classificação; 

9.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 

prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

10. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

10.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

10.2. Devido à impossibilidade atual do sistema compras.gov efetuar o 

julgamento por lote será lançado apenas um item no sistema que 

corresponderá ao valor global de todos os itens a serem cotados no lote 

único. 

10.3. O fornecedor deverá apresentar a proposta ajustada com preços unitários e 

globais para todos os itens sob pena de desclassificação. 

10.4. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas; 

10.4.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que 

tenha apresentado a melhor proposta, para que seja obtida a melhor 
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proposta com preço compatível ao estimado pela Administração; 

10.4.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 

classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

10.4.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será 

registrado no relatório do procedimento da dispensa eletrônica. 

10.5. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 

necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance. 

10.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

10.7. O critério de julgamento será o melhor preço global do lote único. 

10.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

10.8.1. Não cotar os sete itens do lote único ou apresentar preços unitários 

ou globais acima dos valores estabelecidos como de referência 

máxima. 

10.8.2. Contiver vícios insanáveis; 

10.8.3. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso 

ou em seus anexos; 

10.8.4. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

10.8.5. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
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10.8.6. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

10.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 

inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

10.9.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração; 

10.9.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 

inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo 

obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

10.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

10.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, 

no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço; 

10.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas; 

10.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 

do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 
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serviço ou da área especializada no objeto. 

10.13. Em caso de haver divergência entre o item selecionado no catálogo do 

Compras.gov.br e as especificações contidas no Termo de Referência 

prevalecem as especificações do Termo de Referência, inclusive para 

fins de desclassificação. 

10.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

10.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

10.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

11. HABILITAÇÃO 

11.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO 

I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão 

solicitados do fornecedor melhor classificado da fase de lances. 

11.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado 

o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
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c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

11.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a 

substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

11.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros; 

11.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação 

previamente à sua desclassificação; 

11.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor poderá ser  reputado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

11.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores 

será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

11.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações 

constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura 

da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

11.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s). 

11.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
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complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso 

de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob 

pena de inabilitação. 

11.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

11.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

11.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 

a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

11.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta; 

11.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 

habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições 

de habilitação. 

11.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

12. CONTRATAÇÃO 

12.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
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emitida Nota de empenho e ordem de fornecimento. 

12.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

12.2.1. Referida Nota está vinculada ao contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.2.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 

Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

12.2.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os 

direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 

Lei, bem como as regras contidas no contrato. 

12.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir 

do dia 31/12/2025, dia posterior ao término do contrato vigente, prorrogável, 

respeitada a vigência máxima decenal, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 

n° 14.133/2021.  

12.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste 

aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência da 

contratação. 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. O procedimento será divulgado no Sistema de Dispensa Eletrônica integrante 

do Sistema de Compras do Governo e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAF, por 
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mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 

atender. 

13.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

13.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

13.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de 

preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-

se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 

às condições de habilitação exigidas. 

13.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será 

operacionalizada fora deste procedimento. 

13.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

13.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se 

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 

(procedimento deserto). 

13.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, 

deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

13.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

13.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
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automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

13.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 

de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de 

tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

13.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos 

e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata 

e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

13.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde 

que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

13.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação 

de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável 

por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo de contratação. 

13.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 

Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Aviso. 

13.12. Os documentos solicitados (proposta ajustada, documentos de habilitação 

ou documentações complementares) deverão ser enviados no prazo máximo 

de 2h (duas horas) após o pedido, salvo: 

13.13. Se perto do encerramento do expediente oficial, quando o agente de 

contratação poderá conferir prazo maior visando prosseguir a análise em dia 
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útil subsequente; 

13.14. Se pela complexidade do objeto ou tamanho do lote houver necessidade 

conferir prazo maior;   

13.15. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

13.16. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

13.17. Os fornecedores se submetem as sanções previstas na lei 14.133 de 2021, 

bem como àquelas expressamente previstas no Termo de Referência e nos 

anexos deste Aviso de Dispensa Eletrônica.  

13.18. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

13.18.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação. 

13.18.2. ANEXO II – Termo de Referência; 

13.18.3. ANEXO III – Minuta de Contrato 

13.18.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta 

 

Vitória – ES, 29 de agosto de 2025. 

 

Giuliano Medina Silva 

Agente de Contratações 

Nos temos da Portaria Normativa Nº 62, de 5 de setembro de 2022 
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ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. Habilitação jurídica: 

1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 

sucursal, filial ou agência; 

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 

em funcionamento no País; 

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
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2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/u Municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

2.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou 

municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

2.7. Qualificação Técnica: A empresa deverá apresentar pelo menos 1 (um) Atestado 

de Capacidade Técnico-Operacional comprovando que possui aptidão para a 

prestação dos serviços de emissão/renovação de certificado digital, em 

características similares à contratação a ser realizada. A comprovação deverá ser 

feita por meio de atestados de capacidade técnica fornecida por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado. 
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•  

• MINUTA CONTRATO Nº 000/2025 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO - TCEES E A EMPRESA ___________________. 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de 

direito público, com sede na Rua José Alexandre Buaiz, nº 157, Enseada do Suá, 

Vitória/ES, CEP nº 29.050-913, inscrito no CNPJ sob o nº 28.483.014/0001-22, neste ato 

representado pelo Sr. FABIANO VALLE BARROS, Secretário-Geral Administrativo e 

Financeiro, por delegação de competência, nos termos da Portaria Normativa nº 

002/2024, de 04/01/2024, doravante denominado CONTRATANTE e empresa 

______________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, com sede 

__________________________, por seu representante legal Sr. 

____________________,  doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que 

consta no Processo TC nº 4052/2025, resolvem celebrar este Termo de Contrato 

decorrente de contratação direta por dispensa de licitação, em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, e 

ainda, nos casos omissos aplicar-se-á o art. 89 do mesmo diploma legal. Este Contrato 

será regido mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

  

• CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste Instrumento a contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de emissão e renovação de certificados digitais do tipo e-

CPF e e-CNPJ, padrão ICP-Brasil, com fornecimento de mídia de armazenamento 

tipo token USB criptográfico e realização de validação presencial nas dependências 

do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo. 

1.2. A descrição do item, condições, quantidades e exigências   estão estabelecidas no 

Termo de Referência - peça 16 dos autos mencionado no preâmbulo deste 

Contrato. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

2.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, os documentos e 

instruções que compõem o Processo TC nº 4052/2025, em especial, o Termo de 

Referência - peça 16 dos autos mencionado no preâmbulo deste Contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência retromencionado. 

•  

• CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta da Ação 

2018, Elemento de Despesa 3.3.90.30, Função de Governo 01, Subfunção de 

Governo 032, Programa 0540, Categoria Econômica 3, do orçamento do Tribunal de 

Contas do Estado do Espírito Santo – exercício de 2025. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

5.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir do 

dia 01/01/2026, dia posterior ao término do contrato vigente, prorrogável, respeitada a 

vigência máxima decenal, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR 

6.1. O valor global da contratação é de R$_________ (__________), conforme Anexo I, 

deste Instrumento; 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
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seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

7.1. O prazo para pagamento a CONTRATADA e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência; 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data da consolidação dos dados da contratação estimado, em julho de 

2025 - peça 17 dos autos mencionado no preâmbulo deste Contrato. 

8.2.  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA 

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do 

índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade; 

 

8.2.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 

 

 

 

8.3. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor; 

8.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de Termo 

Aditivo; 

8.5. O reajuste será realizado por Termo de Apostilamento. 

•  

• CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA 
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CONTRATADA 

9.1. As obrigações do CONTRATANTE e da CONTRATADA constam no Termo de 

Referência, bem como as determinadas na legislação, entretanto, ressalta-se que: 

9.1.1. Constitui obrigação da CONTRATADA, manter, durante a execução contratual, 

todas as condições exigidas para a qualificação na contratação direta; 

9.1.2. Constitui ainda, obrigação da CONTRATADA cumprir as exigências de reserva de 

cargos para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

aprendiz em consonância com o art. 92, XVII da Lei 14.133/2021. 

•  

• CLÁUSULA DÉCIMA - DAS GARANTIAS 

• 10.1. Não haverá exigência de garantia da contratação, nos termos do art. 96 e 

seguintes da Lei 14.133/2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico 

Preliminar. 

•  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES  

11.1. Comete infração administrativa o CONTRATADO que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:  

a) Der causa à inexecução parcial do Contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c)  Der causa à inexecução total do Contrato; 

d)  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) Apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do Contrato; 

f)  praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

g)  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h)  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as 
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seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do 

Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme 

art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133/21; 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que  

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, § 4º, da Lei 

nº 14.133/21; 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, 

conforme art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/21; 

11.2.4. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) nos 

casos de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida; 

11.2.5. Multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) 

pelas infrações descritas no item 11.1; 

11.2.6. O descumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas do Contrato autoriza 

a Administração a promover sua extinção, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 

n. 14.133/2021; 

11.2.6.1. No caso anterior, fica autorizado o CONTRATANTE a rescisão contratual por 

culpa da CONTRATADA, convertendo-se a multa em compensatória de até 30% (trinta 

por cento) sobre o valor total do Contrato; 

11.2.7. Aplicam-se ao Contrato as multas compensatórias previstas no Termo de 

Referência; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9º, 

da Lei nº 14.133/21); 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/21); 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/21); 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
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pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/21); 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente; 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar; 

11.5.1. Na aplicação das sanções serão considerados os aspectos elencados no art. 

156, § 1º, da Lei nº 14.133/21; 

11.5.2. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159); 

11.5.3. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de  

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

• CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133/2021; 

12.2. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133/2021. 

•  
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•  

•  

• CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  

• 13.1 - Proteção de dados, coleta e tratamento: Sempre que tiverem acesso ou 

realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais, as partes comprometem-

se a envidar todos os esforços para resguardar e proteger a intimidade, vida privada, 

honra e imagem dos respectivos titulares, observando as normas e políticas internas 

relacionadas a coleta, guarda, tratamento, transmissão e eliminação de dados 

pessoais, especialmente as previstas na Lei Federal nº 13.709/2018 (“Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais”), no Decreto Estadual nº 4922-R, de 09 de julho de 

2021, e demais normas legais e regulamentares aplicáveis; 

• 13.2 - Caso o objeto envolva o tratamento de dados pessoais com fundamento no 

consentimento do titular, a CONTRATADA deverá observar, ao longo de toda a 

vigência do Contrato, todas as obrigações legais e regulamentares específicas 

vinculadas a essa hipótese legal de tratamento; 

• 13.3 - Ao receber o requerimento de um titular de dados, na forma prevista nos 

artigos 16 e 18 da Lei Federal nº 13.709/2018, a CONTRATADA deverá: 

13.3.1 - Notificar imediatamente ao CONTRATANTE; 

13.3.2 - Auxiliá-lo, quando for o caso, na elaboração da resposta ao requerimento;  

13.3.3 - Eliminar todos os dados pessoais tratados com base no consentimento em até 

30 (trinta) dias corridos, contados a partir do requerimento do titular; 

13.4 - Necessidade: As partes armazenarão dados pessoais apenas pelo período 

necessário ao cumprimento da finalidade para a qual foram originalmente coletados e 

em conformidade com as hipóteses legais que autorizam o tratamento; 

13.5 - As partes devem assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos 

empregados, prepostos ou colaboradores e eventuais subcontratados que necessitem 

acessar os dados pertinentes, na medida em que sejam estritamente necessários para 

o cumprimento deste Contrato e da legislação aplicável, assegurando que todos esses 

indivíduos estejam sujeitos a obrigações de sigilo e confidencialidade; 

13.6 - A CONTRATADA deve, enquanto operadora de dados pessoais, implementar 

medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das obrigações do 

CONTRATANTE previstas na Lei Federal nº 13.709/2018; 
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13.7 - Proteção de dados e incidentes de segurança: Considerando as características 

específicas do tratamento de dados pessoais e o estado atual da tecnologia, a 

CONTRATADA deverá adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas 

a proteger os dados e informações de acessos não autorizados e de situações acidentais 

ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 

inadequado ou ilícito; 

13.8 - A CONTRATADA deverá notificar ao CONTRATANTE imediatamente sobre a 

ocorrência de incidentes de segurança relacionados a dados pessoais, fornecendo 

informações suficientes para que o CONTRATANTE cumpra quaisquer deveres de 

comunicação, dirigidos à Autoridade Nacional de Proteção de Dados e/ou aos titulares 

dos dados, acerca do incidente de segurança;  

13.9 - As partes deverão adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação e na 

mitigação das consequências de cada incidente de segurança; 

13.10 - Transferência internacional: É vedada a transferência de dados pessoais pela 

CONTRATADA para fora do território do Brasil sem o prévio consentimento, por escrito, 

da CONTRATANTE, e demonstração da observância da adequada proteção desses 

dados, cabendo à CONTRATADA a responsabilidade pelo cumprimento da legislação 

de proteção de dados ou de privacidade de outro(s) país(es) que for aplicável; 

13.11- Responsabilidade: A CONTRATADA responderá por quaisquer danos, perdas 

ou prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes do 

descumprimento da Lei Federal nº 13.709/2018, no Decreto Estadual nº 4922-R, de 09 

de julho de 2021 e outras normas legais ou regulamentares relacionadas a este Contrato, 

não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em 

seu acompanhamento; 

13.12 - Eventual subcontratação, mesmo quando autorizada pelo CONTRATANTE, não 

exime a CONTRATADA das obrigações decorrentes deste Contrato, permanecendo 

integralmente responsável perante ao CONTRATANTE mesmo na hipótese de 

descumprimento dessas obrigações por subcontratada; 

13.13 - A CONTRATADA deve colocar à disposição do CONTRATANTE, quando 

solicitado, toda informação necessária para demonstrar o cumprimento do disposto 

nestas cláusulas, permitindo a realização de auditorias e inspeções, diretamente pelo 

CONTRATANTE ou por terceiros por ela indicados, com relação ao tratamento de dados 

pessoais; 

13.14 - A CONTRATADA deve auxiliar ao CONTRATANTE na elaboração de relatórios 

de impacto à proteção de dados pessoais, observado o disposto no artigo 38 da Lei 
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Federal nº 13.709/2018, relativo ao objeto deste Contrato; 

13.15 - Se o CONTRATANTE constatar que dados pessoais foram utilizados pela 

CONTRATADA para fins ilegais, ilícitos, contrários à moralidade ou mesmo para fins 

diversos daqueles necessários ao cumprimento deste Contrato, a CONTRATADA será 

notificada para promover a cessação imediata desse uso, sem prejuízo da rescisão do 

Contrato e de sua responsabilização pela integralidade dos danos causado; 

13.16 - Eliminação: Extinto o Contrato, independentemente do motivo, a CONTRATADA 

deverá em, até 10 (dez) dias úteis, contados da data de seu encerramento, devolver 

todos os dados pessoais ao CONTRATANTE ou eliminá-los, inclusive eventuais cópias, 

certificando o CONTRATANTE, por escrito, do cumprimento desta obrigação. 

 

• CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1. Nos casos de extinção do Contrato, serão aplicados os arts. 137, 138 e 139 da Lei 

nº 14.133. 

 

• CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 

15.1. O referido Contrato será publicado, em resumo, no Diário Oficial Eletrônico do 

Tribunal de Contas do Espírito Santo, bem como no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021. 

•  

• CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO 

16.1. Fica eleito o foro da cidade de Vitória/ES, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 

deste Contrato e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, com renúncia 

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Vitória/ES, _____ de ________de 2025. 

 

            Fabiano Valle Barros                                       Representante Legal 

    Secretário-Geral Administrativo e Financeiro                               

___________________________                      

         Tribunal de Contras – TCEES                                  CONTRATADA 
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ANEXO I 

 

ITEM 

 

ESPECFICAÇÃO 

 

CATMA

T 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

 

QUANT. 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 
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• Certificado Digital ICP 

Brasil, para pessoa física 

(E_CPF), tipo A3; 

a) Ser gerado e 

armazenado em 

dispositivo portátil do 

tipo Token; 

b) Ser emitido por 

autoridade certificadora 

credenciada pela 

infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP Brasil; 

c) Ser homologado e 

utilizado nos serviços 

eletrônicos da Receita 

Federal e dos principais 

Orgãos da 

Administração Pública Federal 
no processo de certificação 
digital brasileira, como 
Presidência da República, 
Ministério da Fazenda, do 
Planejamento e da Defesa, 
Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional, Banco Central do 
Brasil, Justiça Federal,
 SERPRO, Correios, 
entre outros; 

d) Deverá ser emitido na 

cadeia V5; 

e) O certificado deverá 

possibilitar a assinatura 

de e-mails; 

f) Todos os 

softwares necessários 
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1 

para o correto 

funcionamento dos 

certificados digitais nas 
estações de trabalho dos 
usuários finais 

devem: 

g) Receber

 atualizações 

periódicas; 

h) Ser compatíveis com as 

versões mais recentes 

do sistema 

operacional Windows; 

i) Ser disponibilizados no 

formato 

.msi, 64 bits; e 

j) Ser compatíveis com o 

deploy de instalação 

realizado pela 

ferramenta 

Microsoft Intune. 

k) Validade mínima de 3 

anos. 

 

 

27219 

 

 

UNIDADE 

 

 

283 

 

R$  

 

R$  
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• Certificado Digital ICP 

Brasil para pessoa 

jurídica (E- CNPJ), tipo 

A3; 

 

a) Ser gerado e armazenado 

em dispositivo portátil tipo 

Token; 

 

b) Ser emitido por autoridade 

certificadora credenciada 

pela infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira 

- ICP Brasil; 

 

c) Ser homologado e 

utilizado nos serviços 

eletrônicos da Receita 

Federal e dos principais 

Orgãos da Administração 

Pública Federal no 

processo de certificação 

digital brasileira, como 

Presidência da República, 

Ministério da Fazenda, do 

Planejamento e da 

Defesa, Procuradoria 

Geral da Fazenda 

Nacional, Banco Central 

do Brasil, Justiça Federal, 

SERPRO, Correios, entre 

outros; 

 

d) Deverá ser emitido na 

cadeia V5; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

27227 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UNIDADE 
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R$  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$  
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e) Validade mínima de 3 

anos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

• Certificado Digital ICP Brasil 

para pessoa jurídica (E-

CNPJ), tipo 

 

A1 (instalado no Computador); 

 

a) Ser gerado e emitido 

diretamente no 

computador; 
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3 

b) Ser emitido por autoridade 

certificadora credenciada 

pela infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira 

- ICP Brasil; 

 

c) Ser homologado e 

utilizado nos serviços 

eletrônicos da Receita 

Federal e dos principais 

Orgãos da  Administração  

Pública 

Fcertificação digital brasileira, 

como Presidência da República, 

Ministério da Fazenda, do 

Planejamento e da Defesa, 

Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional, Banco Central do Brasil, 

Justiça Federal, SERPRO, 

Correios, entre outros; 

 

d)  Validade mínima de 1 ano 

 

 

27162 

 

UNIDADE 

 

2 

R$  R$  
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• Certificado Digital SSL ICP 

Brasil, tipo A1; 

 

a) Deve  ser 

 emitido por 

Autoridade Certificadora 

(AC) vinculada e em 

conformidade com o

 estabelecido pela 

Infraestrutura  

 de Chaves 

Públicas Brasileira (ICP-

Brasil). A raiz da cadeia de 

certificação deverá 

  

 pertencer 

   a 

AutoridadenCertificadora 

Brasileira (ICP-Brasil); 

 

b) Utilizar chaves para 

criptografia assimétrica 

RSA de, no mínimo, 2048 

bits. 

 

c) Permitir a utilização de 

criptografia simétrica com 

chaves de 256 bits; 

 

d) Permitir estabelecimento 

de sessões SSL (Security 

Socket Layer) e TLS 

(Transport Layer Security); 

 

e) Ser válido por padrão nos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

27170 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UNIDADE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$  

Assinado digitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br  Identificador: 45478-38B23-604DB



 

 

 

seguintes navegadores 

(sem a necessidade de 

instalação de certificado 

AC raiz): Microsoft Internet 

Explorer e Microsoft Edge, 

Google Chrome, Mozilla 

Firefox e Safari; 

 

f) Deverá ser emitido na 

cadeia V5; 

 

g) Possuir validade de, no 

mínimo, 12 meses, 

contados a partir da sua 

emissão 
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• Certificado SSL Wildcard; 

 

a) O certificado SSL 

Wildcard deve ser do 

tipo Organization 

Validated (OV); 

 

b) Deve permitir o uso em 

um domínio específico e 

todos os seus 

subdomínios de primeiro 

nível, como *.tcees.tc.br; 

 

c) Utilizar chaves para 

criptografia assimétrica 

RSA de, no mínimo, 

2048 bits. 

 

d) Permitir a utilização de 

criptografia simétrica 

com chaves de 256 bits; 

 

e) Permitir 

estabelecimento de 

sessões SSL (Security 

Socket Layer) e TLS 

(Transport Layer 

Security); 

 

f) Ser válido por padrão 
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nos seguintes 

navegadores e 

dispositivos móveis 

(sem a necessidade de 

instalação de certificado 

AC raiz):Microsoft 

Internet Explorer e 

Microsoft Edge, Google 

Chrome, Mozilla Firefox, 

Safari, Apple iOS e 

Android; 

 

g) Deve ser possível a 

instalação do certificado 

em servidores de forma 

ilimitada e sem custo 

adicional, permitindo 

assim o uso de um 

mesmo certificado em 

número ilimitado de 

equipamentos; 

 

h) O certificado digital deve 

ser emitido por uma 

Autoridade Certificadora 

(AC) constante na lista 

internacional de 

Autoridades 

Certificadoras Raíz 

Confiáveis (Trusted 

Root Certificate 

Authority List), ou 

assinada por alguma AC 

desta lista,  que  seja  

reconhecida 

automaticamente  e  sem  a 

 

 

 

 

 

 

27170 

 

 

 

 

 

 

UNIDADE 

 

 

 

 

 

 

3 

 

 

 

 

 

R$  

 

 

 

 

 

R$  
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necessidade qualquer 

intervenção manual do usuário 

nas últimas versões dos 

navegadores Microsoft Edge, 

Google Chrome, Mozila Firefox 

e Safari. 

 

i) Ser compatível com 

servidores web que 

suportem os protocolos 

SSL/TLS, incluindo a 

Microsoft Internet, 

Information Services 

(IIS), Apache, NGINX e 

Glassfish; 

 

j) Deve estar em 

conformidade com o 

padrão internacional X 

509; 

 

k) Possuir Validade de, no 

nínimo, 12 meses, 

contados a partir da sua 

emissão; 

 

l) Deve possuir reemissão 

gratuita e ilimitada 

durante o período de 

validade do certificado; 

 

m) Emissão do certificado 

em até 10 (dez) dias 
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corridos a apartir da 

solicitação do 

representante do 

Contratante. 
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• Fornecimento de Token 

USB; 

 

a) Possui conector USB 

tipo A, versão 2.0 ou 

superior; 

 

b) Ser compatível para uso 

com Certificados Digitais 

e-CPF e e-CNPJ; 

 

c) Conter suporte à 

autenticação, 

verificação e serviços de 

criptografia de 

informações; 

 

d) Conter suporte para 

criptografia de e-mails e 

assinatura digital; 

e) Permitir reutilização de 

dispositivos bloqueados, 

através de apagamento 

total dos dados 

armazenados e geração 

de nova senha de 

acesso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

627327 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UNIDADE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

238 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$  
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• Validação e emissão 

nas dependências do 

Tribunal; 

 

a)  Serviço de visita técnica para 

validação e emissão de 

certificados digitais e tokens no 

TCE-ES; 

 

b) Até 05 (cinco) emissões de 

certificados digitais e tokens 

para a mesma visita, que 

deverão ocorrer no 

mesmo dia. 

 

 

 

 

 

 

25470 

 

 

 

 

 

 

UNIDADE 
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R$  

 

 

 

 

 

R$  
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